
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.106 - SP (2019/0123260-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JCB DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO LOESER  - SP120084 

 LETICIA SCHROEDER MICCHELUCCI E OUTRO(S) - 
SP139985 

 MAURICIO SANTOS NUCCI  - SP331511 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/2004, QUE INSTITUIU O 
REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido.
III – O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de 
PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis pelo 
recolhimento do tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os 
contribuintes mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas. Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, nos termos da 
fundamentação.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo interno improvido.
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 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por maioria, vencido o Sr. Ministro Gurgel de Faria, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 17 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.106 - SP (2019/0123260-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JCB DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO LOESER  - SP120084 
   LETICIA SCHROEDER MICCHELUCCI E OUTRO(S) - 

SP139985 
   MAURICIO SANTOS NUCCI  - SP331511 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 430/442e que conheceu parcialmente do 

recurso especial interposto por JCB DO BRASIL LTDA e, nesta extensão, 

deu-lhe parcial provimento, para reconhecer o direito ao aproveitamento dos 

créditos não prescritos de PIS e COFINS, nos termos do art. 17 da Lei n. 

11.033/2004, independentemente de a contribuinte ser beneficiária do 

Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 

Portuária - REPORTO.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 448e):

Entende a Fazenda Nacional, concessa venia, que a decisão 
está a merecer reparos pelos motivos que passa a expor.
Cumpre frisar desde logo que, ateor do art. 932, V, do 
CPC/2015, o relator somente poderá dar provimento 
liminarmente  ao  Recurso Especial “se a decisão recorrida for 
contrária a: a)  súmula do Supremo Tribunal  Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal; b) acórdão  
proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior 
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos”. 
Concessa venia, não é o que se vê no caso dos autos.  
Com efeito, esse Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência pacífica no que concerne à impossibilidade da 
manutenção de créditos das contribuições ao PIS e à COFINS, 
nos termos da Lei 11.033/04, eis que a  incidência monofásica 
do tributo seria  incompatível com o benefício. Fazem provadeste  
entendimento os julgamentos proferidos nos AgRg no REsp  
1.433.246/RS, REsp 1.346.181/PE, AgRg no REsp 
1.239.794/SC, REsp 1.440.298/RS, AgRg n REsp 1.434.134/RS, 
REsp 1.380.915/ES, dentre inúmeros outros julgados. 
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Apenas recentemente,em um julgado ainda proferido por 
apertada  maioria, essa eg. Turma proferiu poucos  acórdãos  
em  sentido  contrário.Com todo respeito e acatamento, não se 
presta a presente situação a configurar a hipótese legal 
autorizadora do provimento monocrático do recurso especial, 
sendo imperioso levar a matéria ao exame da Turma.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

dado total provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua 

submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 836/840e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.106 - SP (2019/0123260-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JCB DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO LOESER  - SP120084 
   LETICIA SCHROEDER MICCHELUCCI E OUTRO(S) - 

SP139985 
   MAURICIO SANTOS NUCCI  - SP331511 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/2004, QUE INSTITUIU O 
REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido.
III – O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de 
PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis pelo 
recolhimento do tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os 
contribuintes mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas. Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, nos termos da 
fundamentação.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.106 - SP (2019/0123260-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JCB DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO LOESER  - SP120084 
   LETICIA SCHROEDER MICCHELUCCI E OUTRO(S) - 

SP139985 
   MAURICIO SANTOS NUCCI  - SP331511 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 

Quanto à questão controvertida, o tribunal de origem assentou 

(fls. 228/234e):

[...] a  apelante  postulou  a  manutenção  e  o ressarcimento dos 
créditos não utilizados na apuração do PIS/COFINS, por conta 
da diminuição no valor dos débitos pela redução da base de 
cálculo prevista no artigo 1°, § 2°, II, da Lei 10.485/2002.
Em  que  pese  a  apelante  fundamente  a  pretensão  
exclusivamente  na identidade entre isenção e redução da base 
de cálculo, o que se verifica, porém, é a inexistência de previsão 
legal para ressarcimento de créditos não  utilizados,  seja  em  
decorrência  de  saídas  com  base  de  cálculo reduzida, seja 
em razão de isenção.
De fato, o artigo 17 da Lei 11.033/2004, como antes aventado, 
dispõe que "as vendas efetuadas com suspensão, isenção, 
alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo 
vendedor, dos créditos vinculados a essas operações".
Todavia,  tal  preceito  foi  adotado  no  âmbito  da  Lei  
11.033/2004,  não podendo ser dela destacado, sendo 
necessária interpretação sistemática a partir  da  leitura  atenta  
dos  respectivos  dispositivos  para  perfeita contextualização e 
interpretação.
A propósito, verifica-se que o artigo 13 da Lei 11.033/2004 
dispôs sobre o "Regime  Tributário  para  Incentivo  à  
Modernização  e  à  Ampliação  da Estrutura  Portuária  -  
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REPORTO",  prevendo  a  suspensão  do  IPI,  PIS, COFINS e II 
incidente sobre "as vendas e as importações de máquinas, 
equipamentos,  peças  de  reposição  e  outros  bens,  no  
mercado  interno, quando  adquiridos  ou  importados  
diretamente  pelos  beneficiários  do Reporto e destinados ao 
seu ativo imobilizado para utilização exclusiva na execução  de  
serviços  de  [...]  carga,  descarga,  armazenagem  e 
movimentação de mercadorias e produtos II.] sistemas 
suplementares de apoio operacional [..] proteção ambiental [..] 
sistemas de segurança e de monitoramento  de  fluxo  de  
pessoas,  mercadorias,  produtos,  veículos  e embarcações [..] 
dragagens; e [..] treinamento e formação de trabalhadores, 
inclusive na implantação de Centros de Treinamento 
Profissional".
Por sua vez, o artigo 15 previu que "são beneficiários do Reporto 
o operador portuário,  o  concessionário  de  porto  organizado,  
o  arrendatário  de instalação  portuária  de  uso  público  e  a  
empresa  autorizada  a  explorar instalação portuária de uso 
privativo misto ou exclusivo, inclusive aquelas que operam com 
embarcações de offshore".
Os  §§  1°  e  2°  de  tal  dispositivo  previram,  ainda,  que  "a  
suspensão  do Imposto de Importação e do IPI converte-se em 
isenção após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos contado da 
data da ocorrência do respectivo fato gerador" e "a suspensão 
da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS converte-se  em  
operação,  inclusive  de  importação,  sujeita  a  aliquota  O 
(zero)  após  o  decurso  do  prazo  de  5  (cinco)  anos,  
contado  da  data  da ocorrência do respectivo fato gerador".
No  contexto  de  concessão  de  benefícios  fiscais  a  empresas  
do  ramo portuário, mediante suspensão do IPI, 11, PIS e 
COFINS, isenção do II e IPI, e alíquota zero do PIS/PASEP e 
COFINS, o dispositivo seguinte, artigo 17, previu que "as vendas 
efetuadas com suspensão, isenção, aliquota O (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não  
impedem  a  manutenção,  pelo  vendedor,  dos  créditos  
vinculados  a essas operações".
Nítido, portanto, que a suspensão, isenção, alíquota zero e não 
- incidência do PIS/COFINS, benefícios previstos em tais 
disposições, abrange e refere-se tão somente aos beneficias 
fiscais concedidos às operações vinculadas aos beneficiários do 
REPORTO, não englobando a hipótese de redução da base de 
cálculo em caráter genérico ou diverso, para retroescavadeiras e 
escavadeiras, tal como pretendeu a apelante.
Trata-se,  assim,  de  isenção  relacionada  à  política  fiscal  de  
estímulo  à atividade portuária, norma específica, que não 
alcança a apelante, ainda porque a isenção deve ser 
interpretada literal e restritivamente (artigo 111, II, CTN), na 
forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
RESP  958.736,  ReL  Min.  LUIZ  FUX,  DJU  19/05/2010: 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO SOBRE A RENDA - IRPF. RECLAMAÇÃO 
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TRABALHISTA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE VERBAS 

A 1ª Turma desta Corte, por maioria, assentou que o benefício 

fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de PIS e COFINS, 

ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa não tenham sido 

oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 

extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, regime 

tributário diferenciado para incentivar a modernização e ampliação da 

estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal (art. 17 da Lei 

n. 11.033/2004).

Por conseguinte, é irrelevante o fato de os demais elos da 

cadeia produtiva estarem desobrigados do recolhimento, à exceção do 

produtor ou importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 

alíquota maior, não constituindo óbice para que os contribuintes mantenham 

os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas, como o demonstram 

os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PIS E COFINS. 
TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
1973.
II - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o contribuinte 
é único e o tributo recolhido, ainda que as operações 
subsequentes não se consumem, não será devolvido.
III - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
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importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
V - Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, 
nos termos da fundamentação.
(REsp 1.738.289/AP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2018, DJe 11/10/2018).

PROCESSUAL. CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO 
SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 
11.033/04, QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. 
EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE 
REGIME. CABIMENTO.
I - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o contribuinte 
é único e o tributo recolhido, ainda que as operações 
subsequentes não se consumem, não será devolvido.
II - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
III - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
IV - Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1.051.634/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 27/04/2017).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. 
TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 11.033/2004, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A 1a. Turma do STJ firmou entendimento de que a 
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manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da 
Lei 11.033/04 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, 
independente de elas estarem ou não submetidas ao regime 
tributário do REPORTO e ao sistema monofásico de 
recolhimento dessas contribuições (EDcl no REsp. 
1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017).
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.

(AgInt no AgRg no AREsp 569.688/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 01/03/2018, DJe 16/05/2018).

Outrossim, este Superior Tribunal firmou posicionamento 

segundo o qual o aproveitamento de créditos de PIS e COFINS previsto no 

art. 17 da Lei n. 11.033/2004 é extensível às pessoas jurídicas não 

vinculadas ao REPORTO, regime tributário  diferenciado  para  incentivar  a  

modernização e ampliação da estrutura portuária nacional.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  
PIS  E  COFINS. MANDADO   DE   SEGURANÇA. TRIBUTAÇÃO   
PELO   SISTEMA MONOFÁSICO.  APROVEITAMENTO  DE  
CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO  FISCAL  CONCEDIDO  
PELA  LEI  N.  11.033/04,  QUE INSTITUIU  O  REGIME  DO  
"REPORTO".  EXTENSÃO  ÀS  EMPRESAS NÃO VINCULADAS 
A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES.
[...]
III - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico,  é  
extensível  às  pessoas  jurídicas  não  vinculadas  ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a 
modernização e ampliação da estrutura portuária nacional, por 
expressa determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/2004).
[...]
V - Recurso especial provido
(REsp 1861190/RS, Rel Ministra REGINA  HELENA  COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 29/05/2020).

PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS.  
PIS. ENTENDIMENTO FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. ART. 17 DA  LEI  N.  11.033/2004. NORMA  QUE  NÃO  
POSSUI  APLICAÇÃO RESTRITA  AO  REPORTO.  REGIME  
ESPECIAL  DE  TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. 
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PIS/PASEP. REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO  CUMULATIVO.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  ART.  16  DA  LEI  N. 11.116/2005. 
INAPLICABILIDADE.
[...]
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que o aproveitamento de créditos relativos à Contribuição ao 
PIS e à COFINS, conforme disposição do art. 17 da Lei n. 
11.033/2004, não é exclusivo dos contribuintes  beneficiários do 
Regime  Tributário para Incentivo  à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária - Reporto. Ocorre que 
prevalece, nesta Segunda  Turma, o entendimento de que, 
apesar de a norma  contida no art 17  da  Lei  n. 11.033/2004  
não  possuir aplicação restrita ao Reporto, a receitas 
provenientes das  atividades de venda  e revenda sujeitas ao 
pagamento da Contribuiçãoao PIS/PASEP da COFINS em 
regime especial de  tributação monofásica não permitem o 
creditamento pelo revendedor das referidas contribuições 
incidentes sobre as  receitas  do  vendedor  por estarem  fora  
do  regime de incidência  não cumulativo.
[...]
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  1522744/MT, Rel. Ministro FRANCISCO  
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 
24/04/2020)

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
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05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, 
ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que 
não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto 
básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre 
julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito 
de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o 
recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 
737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
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decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. 
CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento 
proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal 
Regional Federal desafia recurso ordinário, na forma do art. 
105, inciso II, alínea "b", da Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
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qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do 
agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões 
recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante 
ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor 
atualizado da causa, em razão do reconhecimento do caráter de 
manifesta improcedência, a interposição de qualquer outro 
recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da 
multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0123260-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.814.106 / SP

Números Origem:  00036458920154036110  201561100036458

EM MESA JULGADO: 17/11/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JCB DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO LOESER  - SP120084 

 LETICIA SCHROEDER MICCHELUCCI E OUTRO(S) - SP139985 
 MAURICIO SANTOS NUCCI  - SP331511 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JCB DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO LOESER  - SP120084 

 LETICIA SCHROEDER MICCHELUCCI E OUTRO(S) - SP139985 
 MAURICIO SANTOS NUCCI  - SP331511 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Gurgel de Faria, negou 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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